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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2017
O Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março, que estabe-

lece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funciona-
mento dos apoios no âmbito da ação social escolar prevê, 
além do mais, o Programa de Generalização das Refeições 
Escolares, o qual visa garantir o acesso às refeições esco-
lares aos alunos que frequentam o 1.º Ciclo.

O Despacho n.º 8452 -A/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 31 de julho, regula as condições 
na aplicação das medidas da ação social escolar, nomea-
damente no que a este Programa se refere, constando do 
anexo IV a republicação do Regulamento de acesso ao 
financiamento do Programa, que consiste numa compar-
ticipação financeira a conceder pelo Ministro da Educação 
aos municípios.

O montante da comparticipação financeira concedida, o 
objetivo a que se destina e as obrigações específicas a que 
cada município fica sujeito constam de contrato -programa, 
atualizado anualmente e celebrado entre o Ministro da 
Educação, através da Direção -Geral de Estabelecimentos 
Escolares (DGEstE), e o referido município.

Neste sentido, revela -se necessária a autorização da 
despesa referente ao ano letivo 2016/2017, a realizar pela 
DGEstE, após aprovação do acesso ao financiamento, 
nos termos do contrato -programa, referido no parágrafo 
anterior.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, repristinados pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 
de abril, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
do artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios decorrentes da celebração de contratos -programa 
no âmbito do Programa de Generalização das Refeições 
Escolares, para o ano letivo de 2016/2017, até ao montante 
global de € 14 464 310,00.

2 — Determinar que os encargos financeiros resul-
tantes dos apoios referidos no número anterior não po-
dem exceder, no ano económico de 2017, o montante de 
€ 14 464 310,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas no orçamento da Direção -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares.

4 — Delegar no Ministro da Educação, com a faculdade 
de subdelegação, ao abrigo do artigo 119.º do Código dos 
Contratos Públicos e do artigo 44.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, a competência para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito dos contratos -programa 
referidos no n.º 1.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de fevereiro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 FINANÇAS E PLANEAMENTO
E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 89/2017
de 1 de março

Considerando o disposto nos Estatutos da Autoridade 
Nacional de Comunicações (ANACOM), aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de março, na parte aplicável, 
bem como os respetivos resultados líquidos, respeitantes ao 
exercício de 2015, no montante de (euro) 30.998.540,16;

Tendo em consideração que o montante de (euro) 
10.193.923,55 representa o aumento das taxas de utiliza-
ção de frequências decorrente do estabelecido na Portaria 
n.º 378 -D/2013, de 31 de dezembro, e constitui receita 
geral do Estado, uma vez que o aumento dessas taxas foi 
determinado pelo Governo com essa finalidade;

Atendendo a que a distribuição dos resultados líqui-
dos de 2015 deve ser expurgada da totalidade dos juros 
resultantes de aplicações financeiras efetuadas na banca 
comercial, em 2015, os quais, numa ótica de contabilidade 
pública, ascendem a (euro) 40.598,42;

Considerando que os juros de aplicações financeiras 
efetuadas no IGCP devem constituir receita da ANACOM, 
no montante de (euro) 145.523,26;

Mantendo -se o papel da ANACOM no que respeita à 
participação de Portugal na Agência Espacial Europeia 
(ESA), assumindo a representação nacional nos Comités 
da ESA, de Gestão de Programas de Telecomunicações 
(programas «ARTES»);

Atento o disposto nos números 1 e 3 do artigo 12.º -A 
da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 28/2014, de 19 de maio, que determina a transferência 
anual para o Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P., 
por conta do resultado líquido da ANACOM a reverter 
para o Estado, de determinados montantes, a fixar por 
portaria;

Considerando que, para o ano de 2016, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 28/2014, de 19 
de maio, o montante a transferir equivale ao montante 
total das taxas devidas, nesse ano, pelos operadores de 
serviços de televisão por subscrição, nos termos do n.º 1 do 
citado diploma, multiplicado por um fator de atualização 
equivalente à variação acumulada do índice de preços no 
consumidor relativamente a 2014, apurado pelo Instituto 
Nacional de Estatística, I. P.;

Face à proposta de aplicação de resultados constante do 
relatório e contas da ANACOM respeitante ao exercício 
de 2015, bem como a necessidade de manter no balanço 
da ANACOM os recursos financeiros adequados ao cum-
primento das suas obrigações atuais e futuras;

Assim, tendo em conta o disposto no n.º 4 do 
artigo 45.º da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, e o 
disposto no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 28/2014, de 19 
de maio, e ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 48.º 
dos Estatutos da ANACOM, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 39/2015, de 16 de março, do n.º 3 do artigo 12.º -A 
da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, na redação dada 
pela Lei n.º 28/2014, de 19 de maio, e do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 103/2006, de 7 de junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 70/2009, de 31 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 36/2015, de 9 de março de 2015, manda 
o Governo, pelo Ministro das Finanças e pelo Secretário 
de Estado das Infraestruturas, ao abrigo da delegação 
de competências que lhe foi conferida pelo Ministro do 


